MOÇÃO Nº 53, DE 2016

A Lei Federal nº 12.993/2014 modificou a Lei nº 10.826, de 2003, chamada “lei do desarmamento”, garantindo em seu art. 6º o porte de armas para os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais. No entanto, a referida lei não se preocupou com outra classe de trabalhadores que trata com indivíduos de igual periculosidade, ou seja, a lei deixou de fora os agentes socioeducativos.

Apesar da maneira afetiva com que grande parte de mídia, autoridades e alguns políticos tratam os menores infratores, sabemos todos que, em realidade, trata-se muitas vezes de pessoas perigosas que veem os agentes socioeducativos como o “inimigo” que precisa ser castigado e até eliminado. Daí, os servidores que ingressaram nesta necessária carreira ficam à mercê da sorte uma vez que são proibidos de portarem arma para sua defesa.

Tal situação de vulnerabilidade é análoga à dos agentes e guardas prisionais, servidores que também lidam com indivíduos de alta periculosidade e, portanto, precisam do aval do estado para preservar sua integridade e a de suas respectivas famílias. A diferença, porém, é que a estes últimos é assegurado o porte de armas de acordo com a citada Lei Federal nº 12.993/2014. Assim, acreditamos, s.m.j., que tal dispositivo deva ser estendido aos agentes socioeducativos. Para tanto se faz necessária a modificação da Lei nº 10.826/2003.

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 805/2015, de autoria do Deputado Alberto Fraga, do DEM/DF, que propõe tal alteração. Ocorre, porém que a propositura foi apensada ao Projeto de lei nº 3722/2012, do Deputado Rogério Mendonça, o qual, a nosso ver, não trata de maneira nenhuma da matéria específica que é o objeto do projeto do Deputado Alberto Fraga.

Diante de tais argumentações,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei 805/2015, de autoria do Deputado Alberto Fraga, do DEM/DF, que altera a Lei n.º 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para conceder o porte de arma aos agentes de segurança socioeducativos, tenha tramitação própria, isto é, desanexado do Projeto de Lei 3722/2013; e que seja aprovado com a necessária urgência.
Sala das Sessões, em 4/8/2016.
a) Aldo Demarchi

